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Data 30/9/2025

Hora 11h

Local Reunião virtual (Zoom)

Objetivos 11ª Reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado
para promover estudos e propor soluções para o
aprimoramento de temas relacionados aos cumprimentos de
sentença de ações coletivas em tramitação na Justiça
Federal. Portaria CJF n. 213, de 7/5/2025.

Participantes Juíza Federal Vânila Cardoso André de Moraes (CJF -
coordenadora titular)

Juíza de Direito Marina Lorena Nunes Lustosa (TJAP)

Juiz Federal Márcio França (TRF1)

Juíza Federal Geraldine Pinto Vital de Castro (TRF2)

Juiz Federal Raphael José de Oliveira Silva (TRF3)

Juíza Federal Ana Beatriz Vieira da Luz (TRF4)

Juiz Federal Thiago Mesquita Teles de Carvalho (TRF5)

Advogada da União Ana Karenina Silva Ramalho Andrade
(AGU)

Defensor Público Federal Thiago Mioto (DPU)

Procuradora Regional da República Geisa de Assis
Rodrigues (MPF)

Advogado Luiz Cláudio Allemand (OAB)

Aline Barreto Vianna Cardoso (Assessora Especial da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal)

 

Trata-se da décima primeira reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado com o intuito
de promover estudos e propor soluções para o aprimoramento de temas relacionados aos
cumprimentos de sentença de ações coletivas em tramitação na Justiça Federal, conforme
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Portaria CJF n. 213, de 7/5/2025.

 

I. ABERTURA

A reunião foi aberta pela Juíza Federal Vânila Cardoso, que destacou a aprovação da
Recomendação CJF n. 7/2025 pelo Plenário do Conselho da Justiça Federal e a sua recepção
positiva entre os Conselheiros do CJF e os Presidentes dos Tribunais.

Informou que os ofícios elaborados pelo Subgrupo 1 (ações coletivas em fase inicial) foram
encaminhados às instituições envolvidas, com exceção da AGU, que já está atuando internamente
para implementar a Recomendação.

Consignou, ainda, que o normativo em referência foi apresentado e elogiado na última reunião do
Fórum Permanente de Corregedores, realizada no dia 22/9/2025, na cidade de Belo Horizonte.

O Dr. Luiz Cláudio Allemand (OAB) informou o encaminhamento da Recomendação em comento
ao Conselheiro representante da Ordem dos Advogados do Brasil junto ao Conselho Nacional de
Justiça.

 

II. DESENVOLVIMENTO DOS DEBATES

1. Publicização dos Resultados - Análise de impacto da Recomendação CJF n. 7, de 16 de
setembro de 2025.

Proposta de elaboração de três artigos jornalísticos para divulgação da Recomendação CJF n. 7/2025:

 
Artigo 1: Elaboração da recomendação – Autores: Dra.
Vânila, Dra. Ana Karenina, Dr. Luiz Cláudio e Dra. Geisa.
Artigo, possivelmente, será veiculado no JOTA.
Artigo 2: Perspectiva da Justiça Estadual – Autoras: Dra.
Marina Lustosa e Dra. Paula Navarro.
Artigo 3: Finalidade da Recomendação CJF n. 7/2025 e
contexto estatístico – Autores: Dr. Thiago Mesquita, Dr.
Thiago Mioto, Dra. Geraldine e Dr. Márcio França.
 

Sugestão de publicação nos veículos JOTA, Conjur e Migalhas.
Dr. Rafael e Dra. Ana Beatriz integrarão a comissão de harmonização dos textos.
Prazo para apresentação dos artigos: 11/11/2025, com reunião virtual concomitante.

 

2. Discussão da Minuta de Resolução do Subgrupo 1 – Ações coletivas em fase inicial.

Apresentação da versão consolidada pela Dra. Geisa Rodrigues (MPF), com informação da inclusão de
um “considerando” no tocante ao papel dos Núcleos de Ações Coletivas dos Tribunais Regionais
Federais nos termos da Resolução CNJ n. 339, de 8/9/2020.
Debate sobre a redação dos artigos 2º, 4º, 6º, 8º e 9º, e destaque para:

 
· Art. 2º, §2º: Discussão sobre a suspensão de ações
individuais e sua compatibilidade com os temas de recursos
repetitivos, de repercussão geral e da Lei do mandado de
segurança coletivo.
· Art. 8º: Divergência sobre a obrigatoriedade de
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comunicação pelos magistrados aos Núcleos de Ações
Coletivas.
· Art. 9º: Sugestão de redação que atribui aos Núcleos a
responsabilidade de aprimorar o controle e verificar conexões
entre demandas, com possibilidade de diálogo
interinstitucional.

 

Na sequência, a Dra. Vânila Cardoso sugeriu o envio de ofícios aos TRFs para levantamento do estado atual
dos Núcleos de Ações Coletivas.

III. ENCAMINHAMENTOS

Ajustes na redação da proposta conforme deliberações.

Envio da versão revisada aos integrantes do GT para nova rodada de análise.

Agendamento de nova reunião virtual para o dia 21/10/2025, às 11h , com objetivo de
finalizar o texto.

Preparação de artigo conjunto para divulgação dos resultados do GT.

IV. ENCERRAMENTO

A reunião foi encerrada às 12h10, com agradecimentos da coordenadora Vânila Cardoso pelo
engajamento e qualidade dos debates. Eu, Aline Barreto Vianna Cardoso, Assessora Especial da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal, digitei esta Ata, a qual foi submetida à análise da Juíza
Auxiliar Vânila Cardoso e, posteriormente, por mim subscrita.

Documento assinado eletronicamente por Aline Barreto Vianna, Assessor(a) Especial - Assessoria Especial
Corregedoria-Geral, em 01/10/2025, às 17:21, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cjf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0775154 e o código CRC 596CA05B.
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